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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026
De 21 de agosto de 2026

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO
PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E À FORMAÇÃO DE CADASTRO DE
RESERVA NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE,
ESTADO DE MATO GROSSO.

O Senhor Edson Domingos da Silva, Presidente da Câmara Municipal de
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, por intermédio da Comissão do Concurso Público, instituída pela Portaria nº
030, de 28 de maio de 2025, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 37, incisos I, II
e VIII, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município, na Lei Complementar nº 160/2016 e suas alterações, Lei
Complementar nº 048, de 05 de maio de 2006, e suas alterações, na Lei Complementar nº 305/2026 e suas alterações,
na Lei Complementar nº 309/2026 e suas alterações, bem como nas demais normas legais pertinentes, torna pública a
abertura de Concurso Público destinado ao provimento de cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva para o
quadro de pessoal da CâmaraMunicipal deMirassol D’Oeste, Estado deMato Grosso, o qual será regido pelas disposições
deste Edital e pelas normas legais aplicáveis.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O presente Concurso Público será regido por este Edital, executado pela Associação Atame Educacional e
Concursos, doravante denominada Instituto Atame, com auxílio da Comissão do Concurso Público, que ficará
instalada na sede da Câmara Municipal de Mirassol D’Oeste – MT, localizada na Rua Juscelino Kubitscheck, nº
3.226, Centro, Mirassol D'Oeste –MT – CEP: 78.280-000, de segunda a sexta-feira, das 7h00 às 13h00.

1.2. O Concurso Público, objeto do presente Edital, destina-se à seleção de candidatos para o provimento de cargos
vagos e à formação de cadastro de reserva, conforme disposto no ANEXO I deste Edital, condicionada à investidura
ao cumprimento de todos os requisitos exigidos para o respectivo cargo.

1.3. A Comissão do Concurso Público publicará avisos de todas as etapas deste Concurso Público, através de Editais
Complementares que serão publicados no Diário Oficial do Município - https://diariomunicipal.org/mt/amm/, no
mural da Câmara Municipal, no site oficial da Câmara Municipal - www.camaramirassoldoeste.mt.gov.br/ e no
site do Instituto Atame – www.institutoatame.org.br/.

1.4. Toda menção a horário neste Edital, e seus Editais Complementares, terá como referência o horário oficial da
Capital do Estado de Mato Grosso.

1.5. A prova será realizada na cidade de Mirassol D’Oeste-MT.

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA DO CARGO:

2.1. Para a investidura no cargo pretendido, o candidato deverá preencher todos os requisitos previstos no Anexo I,
que lhes sejam respectivos, além de:

2.2. Ser aprovado neste Concurso Público;
2.3. Ter nacionalidade brasileira ou estrangeira, na forma da lei;
2.4. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
2.5. Provar sua plena quitação com as obrigações militares, se homem;
2.6. Provar sua plena quitação com as obrigações eleitorais;
2.7. Apresentar título de eleitor e Cadastro de Pessoa Física (CPF);
2.8. Certidões Negativas Cíveis e Criminais dos últimos 05 (cinco) anos, emitidas pelos órgãos competentes da Justiça

Estadual de todos os Estados da Federação brasileira nos quais o candidato tenha residido no período indicado;
2.9. Apresentar declaração se exerce ou não cargo, emprego ou função pública remunerada, incluídos, empregos em

autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista;
2.10. Comprovar, por ocasião da posse, o nível de escolaridade e os demais requisitos de habilitação legal exigidos para

o exercício do cargo, conforme especificado no Anexo I deste Edital;
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2.10.1.Comprovação de, no mínimo, 01 (um) ano de efetivo exercício da advocacia, como requisito para investidura no
cargo de Procurador Legislativo 25 horas, nos termos da Lei Complementar nº 048, de 05 de maio de 2006, e suas
alterações;

2.11. Realizar os exames médicos previstos no Anexo VII e apresentar os respectivos laudos, que comprovem possuir
aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo pretendido;

2.12. Comprovar outros requisitos, que sejam essenciais ao exercício do cargo pretendido, objeto deste concurso
público.

3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DESTE CONCURSO PÚBLICO

3.1. Para a execução deste concurso público, ficam estabelecidas as seguintes datas, que por se tratarem de mera
previsão, estão sujeitas à confirmação nos Editais Complementares:

CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO

Das Inscrições Data Prevista

Publicação do Edital 21/08/2026

Impugnação ao Edital 24 e 25/08/2026

Resultado das impugnações ao Edital de Abertura Até o dia 04/09/2026

Período geral de realização das inscrições. De 08/09 a 08/10/2026

Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição. De 08/09 a 10/09/2026

Divulgação do resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição, deferidas
e indeferidas.

Até o dia 15/09/2026

Período de interposição de recurso de isenção da taxa de inscrição, deferidas ou
indeferidas.

Dias 16 e 17/09/2026

Protocolo do Requerimento de Inscrição, como Pessoa com Deficiência, nos
termos do item 6. deste Edital.

Até o dia 08/10/2026

Vencimento dos boletos de inscrição. 09/10/2026

Publicação dos candidatos Inscritos Deferidos e Indeferidos, com PcD Até o dia 14/10/2026

Período de interposição de recurso contra a publicação dos candidatos Inscritos
Deferidos ou Indeferidos, como PcD.

15 e 16/10/2026

Publicação da Lista de Homologação dos candidatos inscritos, com PcD Até o dia 23/10/2026

Das Provas e Entrega de Títulos Data Prevista

Publicação do local e horário de realização das provas objetivas, bem como a
entrega de títulos (acadêmicos e experiência profissional).

Até o dia 23/10/2026

Data da realização das provas objetivas e entrega de títulos (acadêmicos e
experiência profissional).

08/11/2026

Dos Resultados Data Prevista

Publicação do gabarito preliminar das provas objetivas Até as 17h00 do dia 09/11/2026

Prazo para interposição de recursos contra o gabarito preliminar das provas
objetivas do Concurso Público.

10 e 11/11/2026

Publicação da pontuação dos títulos (acadêmicos e experiência profissional). Até o dia 13/11/2026

Prazo para interposição de recursos contra a pontuação de títulos (acadêmicos e
experiência profissional).

16 e 17/11/2026

Publicação do Resultado Preliminar Até o dia 24/11/2026

Prazo para interposição de recursos contra o Resultado Preliminar do Concurso
Público.

25 e 26/11/2026

Publicação do Resultado Final deste Concurso Público Até o dia 1º/12/2026

Do Prazo de Interposição de Recursos

Caberá recurso contra os resultados e atos previstos nas seguintes etapas: (I)
impugnação ao Edital de Abertura, (II) divulgação das listas de solicitação de
isenção da taxa de inscrição, deferidas ou indeferidas; (III) divulgação das listas de
candidatos inscritos deferidos e indeferidos; (IV) divulgação do gabarito preliminar
das provas objetivas; (V) divulgação da pontuação de títulos deferidos e indeferidos
(se houver); e (VI) divulgação do resultado preliminar do concurso público.

2 dias úteis, a contar do dia
subsequente ao da divulgação
das respectivas etapas, no

período das 00h00 do primeiro
dia às 23h59 do último dia.
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4. DAS INSCRIÇÕES

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio do endereço eletrônico
www.institutoatame.org.br, no período estabelecido no item 3.1 deste Edital, das 7h (sete horas) do primeiro dia
até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do último dia, observado, para tanto, o horário oficial
do Estado de Mato Grosso.

4.2. Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá observar o seguinte procedimento:

a) Ler atentamente os termos deste Edital e seus Anexos, certificando-se que possui todos os requisitos
necessários à investidura do cargo;

b) Acessar o endereço eletrônico www.institutoatame.org.br e preencher corretamente o formulário eletrônico
de inscrição e confirmar a transmissão dos dados pela Internet; e

c) Imprimir o boleto bancário da taxa de inscrição correspondente e efetuar o pagamento em qualquer agência
bancária, casa lotérica ou via internet banking, respeitando os horários de atendimento e transações
financeiras de cada instituição, até a data indicada como de vencimento, de acordo o cronograma estabelecido
subitem 3.1. deste Edital.

4.3. Caso o candidato necessite de tratamento diferenciado no dia de realização da prova, sendo ou não Pessoa com
Deficiência-PcD, deverá preencher os campos específicos do formulário de inscrição, discriminando o tratamento
diferenciado de que necessita. Não indicando sua necessidade, será impossível atendê-lo.

4.4. Somente será considerado válido o pagamento realizado via boleto bancário, não sendo considerada, para fins de
inscrição do candidato, nenhuma outra forma de pagamento da taxa de inscrição.

4.5. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que assim o
requererem e comprovarem os requisitos, nos termos do item 5. e seus respectivos subitens, deste Edital.

4.6. Em hipótese alguma haverá alteração do cargo pretendido, após o pagamento da taxa de inscrição. Caso o
candidato assim o deseje, deverá realizar nova inscrição, efetuando seu respectivo pagamento.

4.7. Será permitida apenas uma inscrição por candidato, seja mediante solicitação de isenção, seja mediante
pagamento da taxa de inscrição. Na hipótese de realização de duas ou mais inscrições, observados os
procedimentos estabelecidos neste Edital, será considerada válida apenas a última inscrição realizada e efetivada.

4.8. Ao se inscrever, o candidato se responsabilizará pela veracidade e exatidão das informações prestadas, aceitando
de forma irrestrita as condições estabelecidas neste Edital, não podendo alegar o seu desconhecimento, vez que,
a sua inscrição, importará na aceitação tácita das condições deste Concurso Público.

4.9. O candidato será responsável pela atualização de seus dados cadastrais, durante a validade deste concurso
público, em especial, do endereço residencial e telefone atualizado.

4.10. Se posteriormente, restar constatado que o candidato se utilizou de má-fé, a Câmara Municipal de Mirassol
D’Oeste/MT tem o direito de excluí-lo do concurso público, não havendo que indenizá-lo ou ressarci-lo, a qualquer
título.

4.11. A Câmara Municipal de Mirassol D’Oeste/MT e o Instituto Atame, não se responsabilizarão por inscrições via
internet, que não forem recebidas em virtude de falhas de comunicação, tais como: congestionamento das linhas,
falta de energia elétrica ou quaisquer outros fatores de ordem técnica, que impossibilitem a transferência de
dados, por esta razão é importante que o candidato acesse a sua área do candidato e confirme se sua inscrição
foi validada.

4.12. Encerrado o período de inscrições, não serão permitidas alterações, salvo correção de dados pessoais. Nesse caso,
o candidato poderá realizar a alteração na Área do Candidato, com login (CPF) e senha, no site
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https://institutoatame.org.br/ , por meio de recurso no prazo previsto neste Edital ou, ainda, no dia da prova,
mediante apresentação de documento original e registro em ata de sala.

4.13. A Comissão do Concurso Público publicará aviso de inscrições deferidas, indeferidas e homologadas, nos locais
estabelecidos no item 1.3 deste Edital.

4.14. O tratamento de dados pessoais dos candidatos inscritos neste Concurso Público encontra-se em conformidade
com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção a Dados Pessoais (LGPD).

4.15. Dentre as condições estabelecidas, fica ciente o candidato que, no ato voluntário da inscrição, concorda com a
publicidade de dados, tais como nome completo, data de nascimento, nº de inscrição, notas e resultados advindos
do certame para o qual se inscreveu, em obediência ao preceito constitucional insculpido no caput do art. 37 da
Constituição da República, de 1988, ao inciso III do art. 2º, § 3º do inciso X do art. 7º e aos incisos II, III e IV do
mesmo artigo da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

4.16. O ato de inscrição autoriza a Banca Organizadora a coletar, tratar e processar os dados pessoais do candidato
segundo os preceitos da LGPD.

4.17. Será disponibilizado terminal de computador com internet no período das inscrições, conforme cronograma
estabelecido no subitem 3.1. deste Edital, de segunda a sexta-feira, das 09h às 12h, na sede da Câmara Municipal
de Mirassol D'Oeste, sito à Rua Juscelino Kubitscheck, nº 3.226, Centro, Mirassol D'Oeste/MT.

5. DA TAXA DE INSCRIÇÃO

5.1. Os valores correspondentes às respectivas taxas de inscrição estão discriminados no Anexo I deste Edital.

5.2. O valor da taxa de inscrição paga, não será devolvido, exceto em caso de cancelamento deste Edital, por
conveniência da Administração.

5.3. Os candidatos que atenderem a, pelo menos, um dos seguintes requisitos poderá requerer a isenção do
pagamento da taxa de inscrição, observado o período estabelecido no item 3.1 deste Edital:

a) estar regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e
comprovar o atendimento aos critérios de renda estabelecidos na legislação aplicável;

b) estar desempregado ou ser trabalhador que perceba remuneração mensal de até 1 (um) salário mínimo, nos
termos da Lei Municipal nº 739, de 28 de junho de 2004;

c) ser doador regular de sangue, com, nomínimo, 3 (três) doações realizadas anteriormente à data de publicação
deste Edital, nos termos da Lei Municipal nº 739, de 28 de junho de 2004;

d) ser voluntário da Justiça Eleitoral ou jurado que tenha atuado no Tribunal do Júri, nos termos da Lei Municipal
nº 1.673, de 6 de maio de 2021.

5.4. Para requerer a isenção da taxa de inscrição, os candidatos deverão observar suas respectivas condições,
procedendo da forma abaixo prevista:

5.4.1. O candidato considerado membro de família de baixa renda poderá requerer a isenção: preencher o formulário
eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção da taxa de inscrição, no período
compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 deste
Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME –
www.institutoatame.org.br, indicando obrigatoriamente, o seu Número de Identificação Social – NIS e/ou CPF,
atribuído ao candidato pelo órgão gestor nacional do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal –
CadÚnico, que será consultado quanto à veracidade das informações prestadas pelo candidato no requerimento
eletrônico de Isenção;
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5.4.2. O candidato que estiver desempregado ou que seja trabalhador e perceba remuneração mensal de até 1 (um)
salário mínimo poderá requerer a isenção, nos termos da Lei Municipal nº 739, de 28 de junho de 2004: preencher
o formulário eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção da taxa de inscrição, no
período compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1
deste Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME –
https://institutoatame.org.br/, inserindo/anexando, obrigatoriamente, documentos necessários, exigidos a
seguir, através de arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png), conforme o caso:
a) Empregados de empresas privadas: cópia do último Holerite recebido;
b) Servidores públicos: cópia do último contracheque recebido ou declaração do órgão ou entidade pública onde
trabalha, sendo aceito apenas documento emitido com data máxima de 30 (trinta) dias a contar da data do início
das inscrições;
c) Autônomos: declaração de próprio punho dos rendimentos correspondentes a contratos de prestação de
serviço e/ou cópia de contrato de prestação de serviços e de recibo de pagamento autônomo (RPA); cópia das
páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – que contenham fotografia, identificação e da página
com anotações do último contrato e da primeira página subsequente em branco;
d) Servidores públicos, exonerados ou demitidos: cópia do ato correspondente e sua publicação no órgão oficial,
ou declaração de próprio punho dos rendimentos correspondentes a contratos de prestação de serviço e/ou cópia
de contrato de prestação de serviços e de recibo de pagamento autônomo (RPA); ou cópia das páginas da Carteira
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – que contenham fotografia, identificação e da página com anotações do
último contrato e da primeira página subsequente em branco;
e) Estagiários: cópia do Contrato de Estágio; cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
– que contenham fotografia, identificação e da página com anotações do último contrato e da primeira página
subsequente em branco;
f) Desempregados: declaração de próprio punho de que está desempregado, não exerce atividade como
autônomo, não participa de sociedade profissional e que a sua situação econômica não lhe permite arcar com o
valor da inscrição, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminalmente pelo
inteiro teor das afirmativas; e a cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) – que
contenham fotografia, identificação e da página com anotações do último contrato e da primeira página
subsequente em branco.

5.4.3. O candidato doador regular de sangue poderá requerer a isenção, nos termos da Lei Municipal nº 739, de 28 de
junho de 2004: preencher o formulário eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção
da taxa de inscrição, no período compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo
estabelecido no item 3.1 deste Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do
INSTITUTO ATAME – https://institutoatame.org.br/, inserindo/anexando, obrigatoriamente, documentos
necessários, exigidos a seguir, através de arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png):
a) Documento de identidade do candidato, observado o subitem 9.6.1, deste Edital;
b) CPF. Para os convocados que possuem a nova Carteira de Identidade Nacional apresentar apenas a Cédula com
o número de identificação; e
c) Documento expedido por banco de sangue, público ou privado, devidamente autorizado pelo Poder Público,
que comprove a condição de doador regular de sangue do candidato, devendo constar a realização de, nomínimo,
3 (três) doações de sangue antes da data de publicação deste Edital.

5.4.4. O candidato que seja voluntário da Justiça Eleitoral ou jurado que tenha atuado no Tribunal do Júri poderá

requerer a isenção, nos termos da Lei Municipal nº 1.673, de 06 de maio de 2021: preencher o formulário

eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção da taxa de inscrição, no período
compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 deste
Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME –
https://institutoatame.org.br/, inserindo/anexando, obrigatoriamente, documentos necessários, exigidos a
seguir, através de arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png), conforme o caso:
a) Documento de identidade do candidato, observado o subitem 9.6.1, deste Edital;
b) CPF. Para os convocados que possuem a nova Carteira de Identidade Nacional apresentar apenas a Cédula com
o número de identificação;
c) Certidão expedida pela Justiça Eleitoral ou pela Vara Criminal do Tribunal do Júri da Comarca de Mirassol
D'Oeste, conforme o caso, comprovando que o candidato prestou serviços, no mínimo, em 2 (dois) eventos
eleitorais (eleições, plebiscitos ou referendos) ou 2 (dois) julgamentos do Tribunal do Júri, consecutivos ou não;
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d) A certidão de que trata a alínea anterior deverá conter, obrigatoriamente, o nome completo do candidato, o
número do documento oficial de identificação, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, quando se
tratar de serviço prestado à Justiça Eleitoral, ou as datas em que atuou como jurado perante o Tribunal do Júri,
conforme o caso.

5.5. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção, bem como na documentação apresentada para
tal fim, serão de inteira responsabilidade do candidato, que pode, a qualquer momento, responder por crime
contra a fé pública, acarretando sua eliminação deste Concurso Público.

5.6. Não será concedida isenção da taxa de inscrição aos candidatos que:
a) Não preencherem o respectivo requerimento eletrônico de isenção, bem como o envio de documentos
solicitados, no prazo estabelecido, observado o item 5.4;
b) Omitirem informação e/ou torná-las inverídicas, fraudar e/ou falsificar documentos;
c) Não observarem as formas, prazos e horários, estabelecidos no item 5.4;
d) Não atenderem aos requisitos estabelecidos para a isenção do pagamento, conforme termos deste Edital.

5.7. Após o preenchimento do requerimento eletrônico de isenção e o envio da documentação respectiva, não será
permitida complementação de documentos ou revisão.

5.8. Toda a solicitação de isenção da taxa de inscrição deverá obrigatoriamente ser requerida via internet, no ato da
inscrição, conforme procedimentos previstos no item 5.4. Quaisquer outras formas de requerimento não serão
admitidas.

5.9. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto Atame.

5.10. A relação dos pedidos de isenção deferidos ou indeferidos, será divulgada até a data prevista no item 3.1,
mediante publicação nos locais estabelecidos no item 1.3 deste Edital.

5.11. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão, observados os prazos e procedimentos
estabelecidos neste Edital, acessar o endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/, imprimir o boleto
bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição correspondente. Caso assim não proceda, estará
automaticamente excluído deste Concurso Público.

6. DOS CANDIDATOS INSCRITOS COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PcD

6.1. Em atendimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, na Lei Federal nº 13.146/2015 (Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), na Lei Federal nº 12.764/2012, no Decreto Federal nº
3.298/1999, no Decreto Federal nº 9.508/2018 e na Lei Complementar Estadual nº 114/2002, ficam reservadas às
Pessoas com Deficiência (PcD) as vagas previstas neste Edital, inclusive às pessoas com Transtorno do Espectro
Autista (TEA), observados os critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e desde que a deficiência seja
compatível com as atribuições e exigências do cargo.

6.2. Em observância ao disposto na Lei Complementar Estadual nº 114/2002, fica assegurada às Pessoas com
Deficiência (PcD) a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas neste Concurso Público, devendo o
candidato, para concorrer às vagas reservadas, declarar sua condição no ato da inscrição e, quando convocado,
submeter-se à avaliação por equipe ou junta médica designada pela Câmara Municipal, para verificação da
deficiência declarada e de sua compatibilidade com as atribuições e exigências do cargo, nos termos da legislação
vigente.

6.2.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.2 resulte em número fracionário superior a 0,7 (sete
décimos), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, de modo que haverá reserva
quando o cargo ofertar mais de 7 (sete) vagas.

6.2.2. A reserva de que trata o subitem 6.2 será aplicada considerando-se o número de vagas oferecidas para cada cargo
e, também, as vagas que vierem a surgir ou que forem disponibilizadas para provimento durante o prazo de
validade do Concurso Público, inclusive aquelas decorrentes do cadastro de reserva.
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6.3. A Pessoa com Deficiência, para efeito de prova especial, deverá declarar, no ato da inscrição e em campo próprio,
o tipo de deficiência de que é portadora, o código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID
e a necessidade de condições especiais para se submeter às provas.

6.4. A Pessoa com Deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos, não havendo assim, distinção quanto o conteúdo das provas, critérios de avaliação e de aprovação,
dos locais e horários de realização das provas e da pontuação mínima exigida.

6.5. À pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova, nos termos do § 2º do art.
4º do Decreto Federal nº 9.508/2018, será concedido tempo adicional correspondente a 25% (vinte e cinco por
cento) do tempo total previsto para a realização da prova, observado o disposto no subitem 4.3 deste Edital.

6.6. Para o candidato se inscrever como pessoa com deficiência deverá preencher o formulário eletrônico de inscrição,
bem como requerer a condição de sua inscrição como Pessoa com Deficiência – PcD, além de informar caso
necessite de prova especial e/ou tratamento especial, no período compreendido entre o início das inscrições e às
23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 deste Edital, somente disponibilizado no campo de
inscrição do endereço eletrônico do Instituto Atame – https://institutoatame.org.br/, inserindo/anexando,
obrigatoriamente: (i) Requerimento de Inscrição de Pessoa com Deficiência - PcD preenchido, assinado e
digitalizado (modelo conforme Anexo III deste Edital); (ii) Laudo Médico, atestando a espécie e o grau/nível da
deficiência do candidato, fazendo expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doença – CID e a provável causa da deficiência, nos termos do Decreto Federal n˚ 9.508/18; (iii) Documento de
identidade do candidato, observado o item 9.6.1, “a”, deste Edital; (iv) Cadastro de Pessoa Física – CPF; através de
arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png).

6.7. O candidato que, no ato da inscrição se declarar pessoa com deficiência e atender ao disposto no item anterior,
se classificado nas provas, além de figurar na lista geral de classificação, terá seu nome publicado em relação à
parte, observada a respectiva ordem de classificação.

6.8. Cada pedido de candidatos inscritos como pessoa com deficiência - PcD, conforme subitem 6.6, do presente Edital,
será analisado e julgado pelo Instituto Atame.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CANDIDATO

7.1. Compete ao candidato:
a) Acompanhar todas as publicações, referentes a este Edital e demais Editais Complementares, feitas nos meios

de comunicação estabelecidos no item 1.3, deste Edital; e
b) Nas listas a serem divulgadas, conferir especialmente os seguintes dados pessoais: nome, número do

documento de identidade, cargo para o qual se inscreveu. Caso haja inexatidão nas informações, o candidato
deverá requerer a devida correção, através dos prazos recursais, acessando o portal do candidato, ou
requerendo junto a Comissão do Concurso.

7.2. O candidato deverá observar atentamente o local, a data e o horário de realização das provas, não sendo admitida
alegação de desconhecimento como justificativa para sua ausência. Independentemente do motivo, a ausência
do candidato na realização da prova implicará sua eliminação do Concurso Público.

8. DAS MODALIDADES DE PROVAS

8.1. O presente Concurso Público será realizado mediante a aplicação das seguintes modalidades de provas,
observados os requisitos e as condições estabelecidos neste Edital:

8.1.1. PROVA OBJETIVA: de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada a todos os candidatos,
independentemente do cargo;

8.1.2. PROVA DE TÍTULOS DE FORMAÇÃO ACADÊMICA: de caráter classificatório e de apresentação facultativa,
destinada exclusivamente aos candidatos aos cargos de nível superior, nos termos e condições estabelecidos
neste Edital;
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8.1.3. PROVA DE TÍTULOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: de caráter classificatório e de apresentação facultativa,
destinada exclusivamente aos candidatos aos cargos de ASSISTENTE PARLAMENTAR DE INFORMÁTICA E
COMUNICAÇÃO, CONTADOR E PROCURADOR LEGISLATIVO 25H, conforme as regras estabelecidas neste Edital.

8.1.3.1. A apresentação facultativa dos títulos de experiência profissional refere-se exclusivamente à atribuição de
pontuação para fins de classificação, não se confundindo com os requisitos de investidura exigidos para o cargo,
os quais deverão ser comprovados pelo candidato no momento oportuno, inclusive a comprovação do tempo
mínimo de efetivo exercício da advocacia exigido para o cargo de Procurador Legislativo 25 horas.

9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E ENTREGA DE TÍTULOS

9.1. As provas objetivas serão realizadas no dia 08/11/2026, com tempo de duração de 4 (quatro) horas
ininterruptas, já incluído nesse período o tempo destinado ao preenchimento da Folha de Respostas da prova,
sendo que o local e horário serão divulgados posteriormente em Edital Complementar.

9.2. O local da prova será divulgado por Edital Complementar e publicado no Diário Oficial do Município -
https://amm.diariomunicipal.org/.

9.2.1. Os candidatos poderão ainda consultar, nos sites da Câmara Municipal de Mirassol D’Oeste/MT -
www.camaramirassoldoeste.mt.gov.br/ e do Instituto Atame - https://institutoatame.org.br/, na Área do
candidato, o local e a sala onde irão realizar a prova.

9.3. Não será admitida a entrada de candidato que se apresentar ao local de prova após o horário determinado para
o início, sendo que, neste caso, o candidato será considerado ausente e eliminado do Concurso Público, nos
termos do subitem 7.2., do presente Edital.

9.4. Não será permitida a entrada, nos locais de aplicação das provas, de candidato que não apresente condições
adequadas para sua realização, tais como estar sob efeito de bebida alcoólica, utilizar vestimentas inadequadas
ou adotar comportamento que comprometa a ordem, a segurança ou o regular andamento da aplicação das
provas.

9.5. Não será admitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso Público,
nas dependências dos locais onde forem celebradas as provas, salvo com a devida autorização da Comissão do
Concurso Público.

9.6. Recomenda-se que o candidato compareça ao local de realização da prova com antecedência mínima de 60
(sessenta) minutos do horário estipulado, munido, obrigatoriamente, do documento original (observar o
subitem 9.6.1., do presente Edital) e caneta esferográfica de material transparente, com tinta de cor azul ou
preta.

9.6.1. Para fins de identificação no presente Concurso Público, serão considerados documentos oficiais de identidade
válidos:

a) Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do
Distrito Federal, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores; b) Cédulas
ou carteiras profissionais expedidas por órgãos de classe ou conselhos profissionais, reconhecidas como
documentos de identidade por força de lei federal, tais como as emitidas pelo CREA, CRC, OAB, COREN, entre
outros; c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), desde que contenha fotografia e elementos de
identificação; d) Carteira Nacional de Habilitação (CNH), com fotografia, na forma da Lei Federal nº 9.503/1997;
e e) Carteiras de identidade digitais, com fotografia, apresentadas exclusivamente por meio de aplicativo oficial
disponibilizado pelo órgão governamental competente, não sendo aceitas, para fins de identificação, imagens,
fotografias, capturas de tela (prints), cópias digitalizadas ou reproduções de documentos físicos ou digitais.

9.6.2. O documento apresentado no dia da realização da prova deverá permitir a identificação inequívoca do
candidato, estar em bom estado de conservação e conter fotografia que possibilite o reconhecimento do
candidato.
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9.6.3. A apresentação de documento diverso dos previstos neste Edital ou que não possibilite a identificação do
candidato implicará seu impedimento de acesso ao local de prova, sem prejuízo das demais medidas previstas
no presente Edital.

9.6.4. É de responsabilidade exclusiva do candidato localizar com antecedência suficiente o portão de entrada, bem
como a sala em que prestará a prova. Será vedada a entrada nos locais de prova dos candidatos que chegarem
após o horário determinado, seja qual for o motivo alegado para o atraso.

9.6.5. Na hipótese de o candidato estar impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade original no dia
da realização das provas, em decorrência de perda, roubo ou furto, será admitida, excepcionalmente, a
apresentação de cópia do documento, acompanhada do respectivo boletim de ocorrência ou documento oficial
equivalente, expedido por órgão policial competente, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da prova,
que comprove o registro da ocorrência.

9.7. Ao chegar ao local de prova, o candidato deverá procurar o número de sua sala nas listagens afixadas no Mural,
localizando-a, a ela deverá se dirigir.

9.8. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo nos termos da
Lei Estadual nº 10.269/15.

9.8.1. A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 02 (duas) horas, por até 30
(trinta) minutos, por filho. O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização da
prova em igual período.

9.8.2. A candidata deverá solicitar atendimento diferenciado para tal fim ao Fiscal da sala. Deverá levar um
acompanhante que ficará com a guarda da criança, em local reservado. A falta de acompanhante impossibilitará
a candidata de realizar a prova.

9.9. Os candidatos poderão ingressar na sala de prova portando garrafa de água e/ou lanche, desde que a garrafa
seja transparente, esteja sem rótulo e contenha apenas líquido. O lanche deverá estar acondicionado em
embalagem igualmente transparente e sem rótulo, de modo a permitir a devida fiscalização.

9.10. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou deles com outras
pessoas além da equipe de organização e fiscalização do certame.

9.11. Durante a realização das provas, o candidato não poderá fazer anotações em quaisquer outros meios que não
sejam os permitidos, nem consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura, salvo com
autorização prévia do Instituto Atame, conforme a natureza da prova a ser realizada, sob pena de eliminação do
certame.

9.12. O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter telefone celular e/ou qualquer
aparelho eletrônico, que esteja sob posse dele, completamente desligado e guardado ou lacrado, ainda que os
sinais de alarme estejam, nos modos de vibração e/ou silencioso, e assim permanecerem até a saída definitiva
do candidato do local de provas.

9.12.1. Os celulares deverão ser desativados e acondicionados em embalagem específica, fornecida pelo Instituto
Atame, garantindo-se que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador. Se assim não proceder, o
candidato terá seu nome registrado na Ata de Registro de Sala, e submetido a julgamento da Comissão do
Concurso Público e do Instituto Atame, que poderá eliminá-lo do Concurso Público.

9.13. É vedado o ingresso de candidato na sala ou no local de provas portando arma de qualquer espécie, mesmo que
tenha autorização para o respectivo porte, ou que esteja uniformizado e/ou de serviço, sob pena de eliminação
do certame.

9.14. O candidato poderá ser submetido à revista pessoal ou à inspeção individual por meio de detector de metais,
ou a qualquer outro procedimento determinado pela Banca Organizadora, durante a realização das provas, por
medida de segurança no certame, sob pena de eliminação, em caso de recusa.
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9.15. Será sumariamente eliminado do Concurso Público, o candidato que:

a) utilizar meios ilícitos para a execução das provas; b) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos,
incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer um dos aplicadores, auxiliares ou
autoridades; c) afastar-se da sala, sem o acompanhamento do fiscal e antes de ter concluído a prova; d) for
surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato ou pessoa, ou
utilizando-se de máquinas de calcular ou similares, telefone celular, livros, códigos, manuais, bonés e outros
tipos de chapelaria, óculos escuros, impressos ou anotações; e) retirar-se definitivamente do local das provas,
levando consigo a Folha de Resposta; f) romper, durante a permanência em sala de aplicação de prova, sem
prévia autorização e o devido acompanhamento de fiscais de sala, o lacre de segurança do envelope plástico de
guarda de objetos pessoais do candidato; e g) tiver constatado, por meio de perícia e após a realização da prova,
a utilização de meios ilícitos para a realização da mesma.

9.16. Após a devida identificação, assinatura da lista de presença e acomodação na sala destinada à aplicação da prova,
será vedada a saída do candidato da sala antes do início da prova, salvo em situações excepcionais de alteração
psicológica e/ou fisiológica temporária, devidamente justificadas, hipótese em que a saída será permitida
exclusivamente sob acompanhamento de fiscal designado.

9.16.1. O candidato que, por qualquer motivo, não retornar à sala de aplicação da prova será automaticamente
eliminado do certame.

9.17. Por motivo de segurança, iniciada a prova, nenhum candidato poderá se retirar definitivamente da sala, antes
de decorridos 60 (sessenta) minutos do seu efetivo início, caso o faça, terá seu nome registrado na Ata de
Registro de Sala, e submetido a julgamento da Comissão do Concurso Público, que poderá eliminá-lo do certame.

9.18. Os candidatos poderão retirar-se da sala, levando o caderno de provas, somente após decorridas 3h (três horas)
do efetivo início da prova.

9.19. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até a conclusão da prova pelos demais candidatos,
sendo liberados somente após a entrega dos materiais de prova e o encerramento dos procedimentos de
conferência.

9.19.1. A recusa injustificada do candidato em permanecer na sala para cumprimento do procedimento previsto no
subitem 9.19 deste Edital implicará sua eliminação do Concurso Público, devendo a ocorrência ser registrada na
Ata de Ocorrência da respectiva sala.

9.20. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem
mesmo a utilização dos banheiros dentro dos locais de realização das provas.

9.21. Não haverá segunda chamada para as provas, seja qual for o motivo alegado pelo candidato para justificar sua
ausência.

9.22. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, exceto nos casos de atendimento diferenciado
previstos no subitem 4.3 e no item 6 deste Edital.

10. DA FOLHA DE RESPOSTA

10.1. A folha de resposta (folha óptica) do candidato deverá ser preenchida com caneta esferográfica, com tinta de
cor azul ou preta, hipótese em que deverá ser marcada uma única alternativa, aquela julgada como sendo a
resposta da questão.

10.2. Não serão atribuídos pontos às questões da prova objetiva, que contiverem quaisquer emendas, rasuras e/ou
mais de uma ou nenhuma resposta assinalada na folha de resposta (folha óptica) do candidato.

11. DA PONTUAÇÃO DAS PROVAS

11.1. As provas serão de múltipla escolha, com caráter classificatório e eliminatório, contendo questões objetivas,
com 4 (quatro) alternativas, sendo que apenas uma responderá à questão, obedecendo ao seguinte quadro de
pontuação:
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Cargos
(Conforme Anexo I)

Tipo de Prova/Disciplinas
Nº

Questões
Ponto por
Questão

Total
Pontos

ENSINO MÉDIO COMPLETO

01-Agente Parlamentar de Recepção
02-Assistente Legislativo
04-Auxiliar Parlamentar Administrativo

- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico e Matemático
- Conhecimentos Gerais
- Noções de Informática
- Conhecimentos Específicos

10
05
05
05
15

2,5
1,0
1,0
1,0
4,0

100

ENSINO MÉDIO TÉCNICO

03-Assistente Parlamentar de Informática e
Comunicação

- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico e Matemático
- Conhecimentos Gerais
- Conhecimentos Específicos

10
05
05
20

2,0
1,0
1,0
3,5

100

- Título de Experiência Profissional 5 A 20

ENSINO SUPERIOR COMPLETO

05-Contador
06-Procurador Legislativo 25h

- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico e Matemático
- Conhecimentos Gerais
- Noções de Informática
- Conhecimentos Específicos

10
05
05
05
25

1,0
1,0
1,0
1,0
3,0

100

-Título Acadêmico 1 A 3

- Título de Experiência Profissional 5 A 20

11.2. Os pontos correspondentes às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos
submetidos à respectiva prova, independentemente da interposição de recurso.

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO

12.1. A divulgação dos gabaritos preliminares das provas objetivas, será feita no 1º dia útil, posterior à data de
aplicação das provas, a partir das 16h00, sendo disponibilizada nos meios de comunicação estabelecidos no item
1.3 deste Edital.

13. DA PONTUAÇÃO E ANÁLISE DOS TÍTULOS (ACADÊMICOS / EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL)

13.1. DOS TÍTULOS ACADÊMICOS:

13.1.1. Serão considerados como documentos comprobatórios de TÍTULOS ACADÊMICOS, exclusivamente para os
cargos de nível superior: certificado, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente validado pelo
Ministério da Educação (MEC).

13.1.2. Os títulos acadêmicos serão avaliados de acordo com a seguinte tabela abaixo:

Pontuação de Títulos Acadêmicos Pontos

a) Curso de Pós-Graduação lato sensu, em nível de especialização, carga horária mínima de 360h. 1,0

b) Curso de Pós-Graduação stricto sensu, em nível de mestrado. 2,0

c) Curso de Pós-Graduação stricto sensu, em nível de doutorado. 3,0

13.1.3. Os títulos acadêmicos serão somados à pontuação final do candidato, valendo exclusivamente para efeito de
classificação, razão pela qual sua apresentação é facultativa.

13.1.4. Os títulos acadêmicos não são cumulativos, sendo atribuída pontuação a apenas um título, considerado, para
esse fim, aquele que conferir a maior pontuação ao candidato.

13.1.5. A comprovação dos títulos acadêmicos deverá ser realizada mediante apresentação de cópia legível, frente e
verso, dos respectivos certificados e/ou diplomas, devidamente autenticada em cartório, expedidos por
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

13.1.5.1.Quando emitidos eletronicamente, os títulos acadêmicos poderão ser comprovados mediante a apresentação
de cópia legível dos certificados e/ou diplomas oficiais, contendo o respectivo código de autenticação eletrônica
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ou outro mecanismo que permita a verificação de sua autenticidade, expedidos por instituição de ensino
oficialmente reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

13.1.6. Os títulos acadêmicos, acompanhados do Requerimento de Pontuação devidamente preenchido, conforme
modelo constante do Anexo IV deste Edital, deverão ser entregues na data da realização da prova objetiva, ao
fiscal da sala em que o candidato estiver alocado, em envelope fornecido pelo próprio candidato, devidamente
lacrado e identificado externamente com seu nome completo e o cargo para o qual concorre, no momento da
identificação, antes do ingresso na sala e do início da prova objetiva.

13.1.6.1.Para fins de protocolo, o candidato poderá apresentar segunda via do Requerimento de Pontuação de Títulos
Acadêmicos, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, devidamente preenchida, para que o fiscal
ateste o recebimento do envelope.

13.2. DOS TÍTULOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

13.2.1. A apresentação de documentos comprobatórios de Tempo de Experiência Profissional, exclusivamente aos
candidatos aos cargos de ASSISTENTE PARLAMENTAR DE INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO, CONTADOR E
PROCURADOR LEGISLATIVO 25H, e serão pontuados de acordo com o tempo de experiência, devidamente
comprovado, conforme tabela e critérios a seguir:

Pontuação por Tempo de Experiência Profissional Pontos

a)Experiência Profissional de 1 (um) ano completo até 2 (dois) anos completos. 5,00

b)Experiência Profissional de mais de 2 (dois) anos completos até 4 (quatro) anos completos. 10,00

c) Experiência Profissional de mais de 4 (quatro) anos completos até 6 (seis) anos completos. 15,00

d)Experiência Profissional de mais de 6 (seis) anos completos. 20,00

13.2.2. Para fins de comprovação do Tempo de Experiência Profissional, serão aceitos somente documentos que
demonstrem, de forma clara, o exercício de atividades relacionadas à área do cargo pleiteado, mediante registro
na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Declaração conforme modelo constante do Anexo V,
observadas as disposições dos subitens seguintes.

13.2.3. O registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), física, mediante cópia, ou digital, deverá conter,
obrigatoriamente: a) página de identificação do candidato; b) páginas referentes aos contratos de trabalho
relativos ao cargo exercido, em sequência, contendo as respectivas datas de admissão e desligamento; e c)
exclusivamente no caso de CTPS física, a página imediatamente posterior ao último contrato de trabalho
registrado, em branco, se houver.

13.2.4. O título de experiência profissional, apresentado por meio de declaração original ou cópia autenticada, deverá
observar o modelo constante do Anexo V deste Edital e conter, obrigatoriamente: a) timbre da instituição,
empresa privada ou órgão público, quando aplicável; b) razão social e CNPJ; c) nome completo do candidato; d)
número do RG e CPF; e) período do vínculo, com as respectivas datas de admissão e desligamento,
obrigatoriamente informadas com dia, mês e ano; e f) assinatura do declarante, acompanhada de carimbo
contendo sua função ou cargo e telefone para contato, sendo dispensados a assinatura manual e o carimbo
quando utilizada assinatura digital do responsável pela emissão da declaração, desde que a versão física
contenha QR Code ou outro mecanismo oficial que permita a verificação de sua autenticidade e integridade.

13.2.4.1.Exclusivamente para o cargo de Procurador Legislativo 25h, a apresentação do Título de Experiência Profissional
é facultativa e sua pontuação destina-se exclusivamente à classificação, conforme regras e procedimentos
estabelecidos no subitem 13.2 e seguintes. Optando o candidato pela apresentação do referido título, a
experiência profissional deverá ser comprovada, isoladamente ou em conjunto com outros documentos
admitidos neste Edital, mediante inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e apresentação de certidões
que atestem o efetivo exercício da advocacia pelo período mínimo de 1 (um) ano, mediante atuação em, no
mínimo, 3 (três) processos por ano. As respectivas certidões deverão indicar expressamente as datas inicial e
final da representação judicial do candidato em cada processo, sendo cada processo considerado uma única vez
para fins de pontuação.
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13.2.5. Os Títulos de Experiência Profissional serão somados à pontuação final do candidato, valendo exclusivamente
para efeito de classificação, razão pela qual sua apresentação é facultativa, não se confundindo nem substituindo
os requisitos de investidura exigidos para o cargo, os quais deverão ser comprovados pelo candidato no
momento oportuno. Caso a somatória dos pontos de títulos de experiência profissional gere empate entre
candidatos aprovados e classificados, serão utilizados os critérios de desempate previstos no subitem 14.2, deste
Edital.

13.2.6. O Título de Experiência Profissional, acompanhado do Requerimento de Pontuação devidamente preenchido,
conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, deverá ser entregue na data da realização da prova
objetiva, ao fiscal da sala em que o candidato estiver alocado, antes da entrada em sala e do início da prova, por
ocasião da identificação, em envelope fornecido pelo próprio candidato, devidamente lacrado e identificado
externamente com seu nome e cargo

13.2.7. Para fins de protocolo, o candidato poderá apresentar segunda via do Requerimento de Pontuação de Título de
Experiência Profissional, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, devidamente preenchida, para
que o fiscal ateste o recebimento do envelope.

13.2.8. O período de experiência comprovado por meio de dois ou mais documentos comprobatórios somente será
pontuado quando os respectivos períodos não forem concomitantes, ainda que decorrentes de vínculos
distintos.

13.2.9. Não serão considerados como documentos comprobatórios para pontuação de título de experiência
profissional: a) períodos de experiência profissional inferiores a 1 (um) ano completo, isoladamente
considerados, ressalvada a soma de períodos não concomitantes, devidamente comprovados; b) certificados ou
declarações de exercício profissional que não contenham a data de início e informações claras quanto à
permanência ou ao encerramento da atividade; c) certificados ou declarações de conclusão de estágio
profissional, remunerado ou não, bem como de trabalho ou colaboração voluntária; d) cópia do CNIS (Cadastro
Nacional de Informações Sociais); e) cópia de publicação no Diário Oficial referente à nomeação e exoneração;
f) certificados ou declarações referentes a período de atuação em atividade partidária; g) Currículo Lattes ou
currículos de qualquer outra natureza; h) declarações elaboradas ou firmadas pelo próprio candidato; i) tempo
de prestação de serviço militar; j) participação em projetos sociais, atividades de voluntariado, projetos de
extensão ou pesquisa e congêneres; k) documentos que comprovem experiência profissional em área diversa
daquela correspondente ao cargo para o qual o candidato se inscreveu; l) declaração de participação societária
em empresa; e m) comprovação de associação a entidades ou órgãos de classe, ressalvadas as hipóteses
expressamente previstas neste Edital.

13.2.10. A faculdade de apresentação do Título de Experiência Profissional não afasta nem substitui o cumprimento dos
requisitos obrigatórios para a investidura no cargo, quando exigidos.

13.2.10.1. A regra prevista neste subitem aplica-se exclusivamente à apuração da pontuação dos Títulos de Experiência
Profissional, não se confundindo com o requisito de tempo mínimo de efetivo exercício da advocacia exigido
para a investidura no cargo de Procurador Legislativo 25 horas.

13.3. O candidato deverá assinar a lista de entrega dos títulos, acadêmicos e/ou de experiência profissional, conforme
o caso, sendo de sua exclusiva responsabilidade a apresentação da documentação, observados os
procedimentos estabelecidos neste Edital.

13.4. Serão considerados, para fins de pontuação, exclusivamente os títulos acadêmicos e/ou de experiência
profissional, conforme o caso, relacionados à área de atuação do cargo para o qual o candidato concorre.

13.5. Não serão aceitos títulos, acadêmicos e/ou de experiência profissional, conforme o caso, apresentados fora do
prazo estabelecido neste Edital.

13.5.1. Os títulos apresentados, acadêmicos e/ou de experiência profissional, conforme o caso, que forem deferidos,
total ou parcialmente, pelo Instituto Atame, terão a respectiva pontuação publicada em lista específica.
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13.6. Serão indeferidos os títulos, acadêmicos e/ou de experiência profissional, conforme o caso, que não atenderem
aos requisitos e às condições estabelecidos neste Edital, não sendo atribuída qualquer pontuação.

14. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

14.1. Será considerado aprovado ou classificado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da
pontuação total da prova objetiva e não zerar em nenhuma das disciplinas que a compõem, conforme quadro
de pontuação de provas do subitem 11.1. deste Edital.

14.1.1. Será considerado reprovado o candidato que não atingir 50% (cinquenta por cento) da pontuação total da prova
objetiva ou que obtiver nota 0 (zero) em qualquer disciplina que a compõe.

14.2. A classificação final será realizada por ordem decrescente da pontuação atribuída a cada um dos candidatos.
Sendo que, no caso de igualdade da pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de
desempate:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos, até o último dia de inscrição, nos termos da
Lei Federal n˚ 10.741/03, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais
elevada;

b) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos;
c) Que obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;
d) Que obtiver maior número de acertos na prova de Raciocínio Lógico e Matemático;
e) Que obtiver maior número de acertos na prova de Noções de Informática (quando houver);
f) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais;
g) Que obtiver maior pontuação de Títulos de Experiência Profissional (quando houver);
h) Que obtiver maior pontuação de Títulos Acadêmicos (quando houver); e
i) Que tiver mais idade (dia, mês e ano), observada sua aplicação após os demais critérios, inclusive o de

candidatos com idade igual ou superior a 60 anos.

14.2.1. Na hipótese de persistir o empate após a aplicação dos critérios de desempate estabelecidos neste Edital, o
desempate será realizado por meio de sorteio público.

15. DOS RECURSOS

15.1. O candidato que desejar interpor recurso contra quaisquer das fases deste Concurso Público disporá do prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do respectivo Edital
Complementar, devendo protocolá-lo das 00h00 do primeiro dia às 23h59 do último dia do prazo, observado o
horário oficial do Estado de Mato Grosso.

15.2. Caberá recurso contra os resultados e atos previstos nas seguintes etapas: (I) impugnação ao Edital de Abertura,
(II) divulgação das listas de solicitação de isenção da taxa de inscrição, deferidas ou indeferidas; (III) divulgação
das listas de candidatos inscritos deferidos e indeferidos; (IV) divulgação do gabarito preliminar das provas
objetivas; (V) divulgação da pontuação de títulos deferidos e indeferidos (se houver); e (VI) divulgação do
resultado preliminar do concurso público.

15.3. A interposição de recursos será admitida exclusivamente por meio eletrônico, mediante utilização do Sistema
Eletrônico de Interposição de Recursos, disponibilizado no endereço eletrônico do Instituto Atame
(https://institutoatame.org.br/), cujo acesso será realizado pelo candidato mediante login e senha, devendo ser
observadas rigorosamente as orientações e os procedimentos nele previstos;

15.3.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta no prazo de 02 (dois) dias úteis, observado o período
estabelecido no item 3.1 deste Edital, exclusivamente por meio do endereço eletrônico
https://institutoatame.org.br/, das 00h00 do primeiro dia até as 23h59 do último dia do prazo.

15.3.2. O impugnante deverá, obrigatoriamente, indicar o item ou subitem objeto da impugnação, apresentando a
respectiva fundamentação, cabendo à Comissão do Concurso Público a análise e o julgamento das impugnações,
com o auxílio técnico da banca organizadora, quando necessário.
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15.3.3. Serão desconsiderados os pedidos de impugnação ao Edital que não apresentarem fundamentação pertinente
ou que forem formulados sem a devida justificativa.

15.3.4. A decisão da Comissão do Concurso Público referente ao julgamento das impugnações ao Edital terá caráter
definitivo no âmbito administrativo, não cabendo recurso administrativo contra o referido julgamento.

15.4. O recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva deverá ser interposto individualmente para cada
questão, devidamente fundamentado, de forma clara e sucinta, com a indicação domotivo pelo qual o candidato
se julga prejudicado, acompanhado, quando necessário, de fundamentação técnica mediante citação de
legislação, artigos, itens do conteúdo programático, livros, autores ou outras referências pertinentes.

15.4.1. Serão liminarmente indeferidos os recursos: a) enviados fora do prazo; b) que não estiverem devidamente
fundamentados; c) que não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; d) que estiverem em
desacordo com as especificações contidas neste Edital; e) que apresentarem, no corpo da fundamentação,
outras questões que não a selecionada para recurso; f) que apresentarem argumentação contra terceiros; g)
que apresentarem argumentação em coletivo; e h) que desrespeitem a banca examinadora.

15.5. Os recursos julgados serão divulgados nos meios estabelecidos no item 1.3 deste Edital, bem como na Área do
candidato, no endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/, não sendo possível o conhecimento do
resultado, via telefone, e-mail ou fax.

15.6. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, exceto no caso de comprovado erro material,
com manifestação posterior ou de ofício.

15.7. Os recursos cujo teor desrespeite a Comissão do Concurso Público serão indeferidos sem análise do mérito.

15.8. Caso o julgamento dos recursos contra questões da prova objetiva resulte na anulação de questão ou na
alteração do gabarito divulgado, a decisão será aplicada a todos os candidatos submetidos ao mesmo tipo de
prova, com a respectiva atribuição ou alteração da pontuação, independentemente de terem apresentado
recurso.

15.9. Após o julgamento dos recursos, será divulgado no endereço eletrônico do Instituto Atame o resultado
correspondente ao deferimento ou indeferimento das solicitações. O acesso ao teor integral da decisão
proferida em relação aos recursos ficará restrito à Área do Candidato, mediante autenticação com login (CPF) e
senha pessoal, disponível no portal eletrônico: https://institutoatame.org.br/.

16. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO

16.1. Após a divulgação do resultado final, o Concurso Público será homologado pelo Gestor da Câmara Municipal,
mediante publicação resumida:(i) no Diário Oficial do Município https://amm.diariomunicipal.org/; (ii) no mural
da Câmara Municipal e (iii) nos sites: www.camaramirassoldoeste.mt.gov.br/ e https://institutoatame.org.br/.

16.2. A aprovação no Concurso Público não gera direito adquirido à nomeação, mas apenas expectativa de direito,
ficando a eventual nomeação condicionada à observância da ordem de classificação, do prazo de validade do
certame, das disposições legais pertinentes e da necessidade, conveniência e oportunidade da Administração
Pública.

17. DA NOMEAÇÃO E POSSE

17.1. O processo de nomeação e posse dos candidatos aprovados neste concurso público, será efetivado em
observância às normas da legislação vigente.

17.2. No ato da posse, o candidato nomeado deverá apresentar, obrigatoriamente, a documentação comprobatória
exigida pela legislação vigente e pelo edital de convocação, incluindo: (I) declaração de bens e valores que
integram seu patrimônio; (II) declaração quanto ao exercício de cargo, emprego ou função pública; (III) certidão
de tempo de serviço anterior, quando houver; (IV) certidão de antecedentes criminais; e (V) demais documentos
necessários à formalização da posse.
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17.3. Os candidatos aprovados neste concurso público deverão entregar os comprovantes de preenchimento dos
requisitos exigidos para o provimento do cargo pleiteado, tão logo sejam convocados, observada rigorosamente
a ordem de classificação publicada.

17.4. A convocação dos candidatos aprovados será processada de acordo com as necessidades da Câmara Municipal
de Mirassol D’Oeste/MT, dentro da validade do Concurso.

17.5. A nomeação dos candidatos, que se apresentarem e comprovarem os requisitos exigidos, será efetivada por ato
do próprio gestor da Câmara Municipal, sob o regime jurídico estatutário, tendo como regime previdenciário, o
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Mirassol D'Oeste/MT (MIRASSOL-PREVI).

17.6. Para efeito de posse, o candidato aprovado, classificado e convocado, ficará sujeito à aprovação em exames
clínicos e periciais, conforme Anexo VII deste Edital.

17.6.1. Os exames previstos no subitem 17.6. correrão às expensas do candidato.

17.7. Poderá não tomar posse, o candidato inscrito como pessoa com deficiência-pcd, aprovado, classificado e
convocado, cuja incompatibilidade entre a deficiência e o exercício do cargo, for comprovada.

17.8. Não será efetivada a posse do candidato aprovado quando, condenado em processo criminal, com sentença
transitada em julgado, ou demitido do serviço público deste Município, observados o devido processo
administrativo disciplinar e prazo de prescrição.

17.9. O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo e nas condições estabelecidos na legislação municipal
aplicável, observadas as disposições do respectivo regime jurídico dos servidores públicos do Município

17.10. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o candidato aprovado que não se apresentar no prazo
fixado pelo Edital de convocação, não se apresentar para tomar posse no prazo fixado ou não comprovar os
requisitos exigidos através da documentação necessária para o provimento do cargo.

17.11. Inobstante todas as disposições contidas neste Edital, sobre a posse do candidato aprovado, os órgãos
competentes aplicarão, no que couber, as disposições da Lei Orgânica Municipal e demais Leis Municipais
vigentes.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O período de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação da
homologação de seu resultado, prorrogável, 1 (uma) vez, por igual período, a critério da autoridade competente.

18.2. Durante o prazo de validade do Concurso Público, os candidatos aprovados e classificados além do número de
vagas inicialmente ofertadas para cada cargo integrarão o Cadastro de Reserva, observada rigorosamente a
ordem de classificação, podendo ser convocados para nomeação caso surjam novas vagas, decorrentes de
vacância ou da necessidade de provimento do cargo, observadas as disposições legais e as regras de reserva de
vagas para pessoas com deficiência previstas no item 6 deste Edital.

18.3. A impugnação administrativa e/ou judicial a este Edital, que ensejar a anulação de qualquer um de seus itens,
respeitada a sua abrangência, somente afetará os atos insuscetíveis de aproveitamento, e em nada afetará o
normal andamento dos demais atos.

18.4. Não será fornecido documento comprobatório de participação ou classificação neste concurso público, valendo
para este fim, a publicação efetuada no Diário Oficial estabelecido no item 1.3 deste Edital

18.5. A verificação, em qualquer época, de declaração ou apresentação de documento falso ou a prática de ato doloso
pelo candidato, importará na anulação de sua inscrição e de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de
outros procedimentos legais cabíveis.

18.6. A Câmara Municipal de Mirassol D’Oeste/MT, através da Comissão do Concurso Público, fará divulgar, sempre
que necessário, editais complementares referentes ao presente Edital, sendo de inteira responsabilidade do
candidato acompanhar todas as publicações.
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18.7. Fazem parte do presente Edital os seguintes anexos: Anexo I – Quadro de Cargos, Vagas e Requisitos; Anexo II –
Conteúdo Programático das Provas Objetivas; Anexo III –Modelo de Requerimento de Inscrição de Pessoa com
Deficiência – PcD; Anexo IV – Modelo de Requerimento de Pontuação de Títulos; Anexo V – Modelo de
Declaração de Tempo de Experiência Profissional; Anexo VI – Atribuições Básicas dos Cargos; e Anexo VII –
Relação de Exames Admissionais.

18.8. Quaisquer informações relativas a este Concurso Público poderão ser obtidas, em dias úteis, durante o período
de realização do certame, de segunda a sexta-feira, das 7h00 às 13h00, na sede da CâmaraMunicipal deMirassol
D’Oeste/MT ou pelo WhatsApp: (65) 3241-1454 (exclusivamente para envio e recebimento de mensagens, não
sendo aceitas ligações telefônicas); bem como junto ao Instituto Atame, pelo telefone (65) 3365-5465,
observando-se o horário de atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h30.

18.9. No site do Instituto Atame - https://institutoatame.org.br/, o candidato poderá obter a íntegra deste Edital de
abertura e Editais Complementares, podendo consultar ainda, os locais de realização das provas, entre outras
informações necessárias ao conhecimento do andamento deste concurso.

18.10. Nos termos do inciso X do art. 58 da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e da
OAB), a OAB/MT será formalmente comunicada da realização deste Concurso Público, para participação e
acompanhamento das etapas referentes ao cargo de Procurador Legislativo 25 horas, na forma da legislação
aplicável.

18.11. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público.

Mirassol D’Oeste/MT, 21 de agosto de 2026.

Edson Domingos da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Mirassol D’Oeste

Luiz Emílio Tolon
Presidente da Comissão do Concurso Público


